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D E C I S Ã O


Trata-se de recurso especial, interposto com fundamento em permissivo constitucional, contra acórdão deste Tribunal, cuja ementa tem o seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO — MANDADO DE SEGURANÇA — FILIAÇÃO AO RGPS (REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL) E CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS SOBRE REMUNERAÇÕES PAGAS A SERVIDORES ESTADUAIS “NÃO-EFETIVOS” (TEMPORÁRIOS E OCUPANTES DE CARGO EM COMISSÃO) E “EMPREGADOS PÚBLICOS” — ESTADO-MEMBRO OU MUNICÍPIO QUE POSSUI SISTEMA PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA HÁBIL A ALBERGAR OS SERVIDORES.

1 - 
As “causas e os conflitos entre a União e os Estados (...), inclusive as respectivas entidades da administração indireta”, que, à luz do art. 102, I, “f”, da CF/88, ensejam, em tese, a competência originária do STF, são somente aquelas em que o entrevero induz possível “conflito federativo”, o que não é caso, já porque a querela é de cunho puramente patrimonial, já porque o próprio STF (ADI nº 2024- MC/DF) entendeu que a questão em si não viola o pacto federativo.

2 - 
São constitucionais o §13º do art. 40 da CF/88 (EC nº 20/98); a Lei nº 9.717/98 e as Portarias nº 4.882/98, nº 4.883/98 e nº 4.992/99, do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS).

3 - 
O servidor público “ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público” é filiado obrigatório ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) de que trata o §13º do art. 40 da CF/88, sujeito, pois, ao recolhimento das contribuições previdenciárias de que trata a Lei nº 8.212/91, já à luz da universalidade de custeio e da solidariedade social (art. 195, caput e I, da CF/88).

4 - 
Como o STF (ADI nº 2024- MC/DF) entendeu que a submissão dos servidores descritos no §13º do art. 40 da CF/88 ao RGPS não importa em ofensa ao pacto federativo nem tem pertinência com o princípio da imunidade tributária recíproca, a presunção de constitucionalidade do preceito se reforça.

5 - 
A jurisprudência (TRF1+STJ) assenta que, salvo o caso de o Estado-membro ou de o Município possuir sistema próprio de previdência social que – atendendo os requisitos legais e em plena operação  - albergue os servidores públicos e empregados públicos descritos no §13º do art. 40 da CF/88, a filiação ao RGPS é compulsória e as contribuições previdenciárias legítimas.

6 - 
As Leis Estaduais mineiras nº 9.380/86 [art. 2º]; nº 10.254/90 [art. 2º e 4º); e nº 12.278/96 [art. 2º]) permitem conclusão no sentido de que são filiados obrigatórios do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais (IPSEMG) – sujeitos às respectivas contribuições previdenciárias  (estaduais) desde antes da EC nº 20/98 –, não só os servidores estaduais efetivos, mas, ainda, os ocupantes de “cargos em comissão” (e de “função pública”) e os ”temporários” (da administração direta e indireta).

7 - 
Os antigos “empregos públicos” (CLT) estaduais da “administração direta, de autarquia ou fundação” foram transformados (art. 4º da Lei nº 10.254/90) em “cargos públicos” ou em “função pública”, sujeitos, pois, à filiação ao IPSEMG e, de conseqüência, também dispensados da filiação ao RGPS.

8 - 
Não esclarecido se – atualmente - o Estado tem em seus quadros “empregados públicos”, o que seria possível, já diante da não-obrigatoriedade atual do RJU (vide EC nº 18/98), já porque regime jurídico “natural” para as empresas públicas e sociedades de economia mista, o que enseja a filiação de tais empregados ao RGPS (porque não albergados no sistema previdenciário estadual próprio aludido).

9 - 
Apelação do INSS e remessa oficial providas: segurança denegada.

10 - 
Autos recebidos em Gabinete, em 12/06/2007, para lavratura do acórdão. Peças liberadas pelo relator, em 12/06/2007, para publicação do acórdão. (fls.414/415) (grifos nossos)

.



Os embargos de declaração opostos foram rejeitados. (fls. 433)


O recorrente alega violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil. Sustenta que se o ente público possuir sistema próprio de previdência, não estaria obrigado à filiação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS).


Da análise dos autos, verifico que as questões suscitadas na apelação foram devidamente apreciadas pela Turma julgadora. Não há, portanto, violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil. Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial do egrégio Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LOCAÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 458, II, 463, II E 535, I E II, DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. NOVAÇÃO. EXISTÊNCIA. AFERIÇÃO. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. EXIGÊNCIA DE DUPLA GARANTIA. PREVALÊNCIA DA FIANÇA, OFERTADA EM PRIMEIRO LUGAR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual obscuridade, contradição ou omissão existentes na decisão recorrida. Não há falar em afronta aos arts. 458, II, 463, II e 535, I e II, do CPC, quando o Tribunal de origem, como na espécie, pronuncia-se de forma clara e precisa sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão.

(...)

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag n. 853.312, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, unânime, in DJU de 17/03/2008, pág. 1) (grifos nossos)


Ademais, não restou esclarecida a existência do sistema previdenciário estadual próprio, razão pela qual a decisão baseou-se no conjunto probatório contido nos autos. Por conseguinte, qualquer pronunciamento sobre a questão implicaria reexame de prova, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça:

A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

Pelo exposto, não admito o recurso especial.


Publique-se.


Brasília, 07 de abril de 2008.

Desembargadora Federal ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente 
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